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Introdução

Em janeiro de 2012 foi promulgada a Lei n° 12.587/12 que institui a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana - PNMU, visando orientar a atuação dos diversos níveis de governo em busca de uma mobili-
dade urbana cada vez mais sustentável.

A Lei aborda o papel da União, Estados e Municípios na implantação da Política, esclarece os direitos 
dos usuários dos sistemas de mobilidade, dá as diretrizes para a regulação dos serviços de transporte 
público coletivo e as diretrizes para o planejamento e gestão dos sistemas de mobilidade urbana.

A partir da necessidade de monitorar e avaliar a implementação desta importante Política, iniciou-se 
na Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana - SNTMU, Ministério das Cidades, um 
esforço para defi nição e acompanhamento de indicadores, visando realizar um diagnóstico da efetivi-
dade da PNMU.

Para ampliar o debate e reforçar a legitimidade desta inciativa, foi formado o Grupo de Trabalho - GT 
composto por organizações da sociedade civil, associações ligadas ao setor de mobilidade urbana e 
instituições que demonstraram interesse e disponibilidade para participar presencialmente das reuni-
ões mensais. O GT foi coordenado pela SNTMU em conjunto com Instituto de Políticas de Transporte 
e Desenvolvimento – ITDP Brasil.

O trabalho teve como ponto de partida o texto da Lei de Mobilidade (Lei n° 12.587/12), observando 
seus princípios, objetivos e diretrizes. Foram adotadas como premissas a ênfase na efetividade da im-
plantação da política e o aproveitamento de dados já existentes, evitando a criação de novos dados e 
visando garantir a viabilidade da apuração dos mesmos. 

1
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Este trabalho trata da avaliação e monitoramento da efetividade da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana - PNMU, e, portanto, seus princípios, diretrizes e objetivos formam a base para toda a discus-
são e defi nição de indicadores. 

A Lei 12.587/2012 estabelece os princípios, as diretrizes e os objetivos da PNMU de forma clara e 
objetiva, visando orientar a atuação tanto do Governo Federal quanto dos Estados e Municípios em 
busca de um padrão de mobilidade urbana mais sustentável. É nas cidades onde as pessoas mais se 
deslocam em suas atividades diárias, sendo necessária uma atuação conjunta entre os vários níveis de 
governo e a sociedade civil para garantir  a construção de cidades mais saudáveis para todas e todos.

Os princípios da PNMU tratam de conceitos abrangentes que visam orientar a implantação da política. 
Dentre eles, destacam-se a acessibilidade universal; o desenvolvimento sustentável; a equidade no 
uso dos espaços públicos e no acesso aos sistemas de mobilidade; e a gestão democrática no plane-
jamento e na avaliação da política.

As diretrizes, por sua vez, são orientações sobre os caminhos que devem ser seguidos para se atingir os 
objetivos da Lei. Assim, dentre as dispostas na PNMU, destacam-se a necessidade de integração entre as 
políticas setoriais de desenvolvimento urbano; a priorização dos modos não motorizados e do transporte 
público coletivo; a integração entre os vários modos de transporte; e a utilização de energias renováveis 
e menos poluentes nos sistemas de mobilidade.

Os objetivos defi nem a visão de futuro almejada para a mobilidade urbana das cidades brasileiras. A 
PNMU visa interferir nas cidades para que elas ofereçam maior igualdade de acesso às oportunidades 
de emprego, saúde, educação e lazer; para que trilhem o caminho de um desenvolvimento urbano 
mais sustentável, economicamente equilibrado, menos agressor ao meio ambiente e socialmente in-
clusivo; e, por fi m, que as condições de mobilidade das cidades possam evoluir continuamente com 
apoio e participação de toda a sociedade.

Princípios, diretrizes e objetivos da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana2
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A seguir estão na íntegra os artigos extraídos da Lei com seus princípios, diretrizes e objetivos:

“ Art. 5° A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 
II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 
III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
IV - efi ciência, efi cácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 
V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; 
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 
VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 
IX - efi ciência, efi cácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 6° A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habita-
ção, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 
II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 
III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 
IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e car-
gas na cidade; 
V - incentivo ao desenvolvimento científi co-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 
VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores 
do desenvolvimento urbano integrado; e 
VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre 
a linha divisória internacional. 

Art. 7° A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 
II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 
III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e 
à mobilidade; 
IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeco-
nômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 
V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do apri-
moramento da mobilidade urbana.”
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O Grupo de Trabalho - GT para defi nição de indicadores visando avaliar a efetividade da PNMU foi 
instituído formalmente pela Portaria do Ministério das Cidades nº 536, de 9 de outubro de 2015, alte-
rada pelas Portarias nº 567, de 3 de novembro de 2015 e nº 677, de 29 de dezembro de 2015, sendo 
assim composto por 27 membros de 11 instituições:

I. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana
         do Ministério das Cidades - SNTMU;

II. Associação Nacional das Empresas de Transportes 
         Urbanos - NTU;

III. Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP;
IV. Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros

         sobre Trilhos - ANPTrilhos;
V. Instituto de Energia e Meio Ambiente - IEMA;
VI. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA;
VII. Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento - ITDP; 
VIII. WRI Brasil Cidades Sustentáveis;
IX. União de Ciclistas do Brasil – UCB;
X. Caixa Econômica Federal – CAIXA;
XI. Associação Brasileira da Indústria Ferroviária – ABIFER.

O GT é composto pelos seguintes representantes indicados por seus órgãos e instituições:

I – Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana – SNTMU:

a) Aguiar Gonzaga Vieira Costa;
b) Claudio Alves Ferreira Júnior;
c) Cristina Maria Soja;
d) Dario Rais Lopes;
e) Gláucia Maia de Oliveira;
f) Ludmila Ferreira Bandeira;
g) Luiz Eduardo Barbosa;
h) Marcos Daniel Souza dos Santos;
i) Nina Aureliano Apparicio da Silva; e
j) Rodrigo Moreira de Carvalho.

Grupo de trabalho3
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III - Associação Nacional de 
Transportes Públicos – ANTP:

a) Luiz Carlos Mantovani Néspoli;
b) Não há suplente.

É importante destacar que está prevista a ampliação de participantes neste trabalho, com representantes 
de órgãos ou entidades, públicos ou privados, bem como especialistas do setor. Assim, além dos inte-
grantes listados na Portaria, o GT recebeu contribuições de Eduardo Vasconcellos, integrante da Asso-
ciação Nacional de Transporte Público - ANTP, e participaram de reuniões presenciais Mariana Barcelos, 
do WRI Brasil Cidades Sustentáveis, e Renato Zerbinato, da União dos Ciclistas do Brasil (UCB).

O GT está formalmente instalado até outubro de 2016. Findo este prazo, conforme necessidade e inte-
resse, o período de vigência poderá ser prorrogado para dar prosseguimento às atividades pactuadas 
pelos seus integrantes.

XI - União de Ciclistas do Brasil – UCB:

a) Yuriê Baptista César;
b) Não há suplente.

X - Caixa Econômica Federal - CAIXA:

a) Mariana Mayumi Nazima; e
b) Fabricia Bernardes Cunha.

IX - Associação Brasileira da Indústria 
Ferroviária – ABIFER:

a) Vicente Abate;
b) Não há suplente.

VIII – WRI Brasil Cidades Sustentáveis:

a) Daniela Facchini; e
b) Cristina Albuquerque.

VII – Instituto de Políticas de Transporte 
e Desenvolvimento – ITDP Brasil:

a) Bernardo Serra; e
b) Ana Nassar.

VI – Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA:

a) Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho; e
b) Ernesto Pereira Galindo.

V – Instituto de Energia e Meio Ambiente – IEMA:

a) Hellem Miranda; e
b) Renato Boareto.

IV – Associação Nacional dos Transportadores 
de Passageiros sobre Trilhos – ANPTrilhos:

a) Roberta Marchesi; e
b) Fernanda Adjuto.

II – Associação Nacional das Empresas de 
Transportes Urbanos – NTU:

a) André Dantas; e
b) Filipe Leonardo Cardoso.



Indicadores de Efetividade da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Outubro 2016

Ministério das Cidades

12

As atividades do GT estão sendo desenvolvidas com o objetivo de defi nir indicadores para monitorar 
e avaliar a efetividade da Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU.

Sem desconsiderar a complexidade e amplitude do ciclo de avaliação de uma política pública, foi defi -
nido para este trabalho o foco na avaliação da efetividade da PNMU com vistas a identifi car os efeitos 
produzidos na vida da população, buscando assim avaliar o real valor dos investimentos através do 
impacto social gerado. Entende-se aqui, por impacto social, as “mudanças socioeconômicas, ambien-
tais ou institucionais decorrentes dos resultados obtidos pela aplicação da política” (BRASIL, 2012).

Este relatório representa a consolidação dos resultados alcançados até agosto de 2016. Ao fi nal do 
processo, como resultado do trabalho do GT, os seguintes produtos serão entregues:

• Compilação e análise de indicadores disponíveis por instituições que produzem ou tratam dados 
de mobilidade urbana no Brasil, com foco nos indicadores compatíveis com o acompanhamento 
da efetividade da PNMU (Lei n° 12.587/12);

• Aplicação de projeto piloto para teste dos indicadores e consolidação dos resultados;

• Defi nição de um conjunto de indicadores a ser monitorado para avaliação da efetividade da PNMU 
e para apoiar o desenho de políticas públicas pela Secretaria Nacional de Transporte e da Mobili-
dade Urbana do Ministério das Cidades;

• Realização de palestras e produção de relatórios para disseminação do método e resultados. 

A concretização dessas atividades fornecerá ao Ministério das Cidades um conjunto de indicadores 
relevantes que deverão ser monitorados a fi m de avaliar a efetividade desta importante política pública 
e, assim, retroalimentar sua implantação buscando alcançar o máximo de resultados positivos para a 
sociedade. O grupo de indicadores servirá para avaliação e acompanhamento da situação da mobili-
dade urbana no país, assim como para orientar de forma efi ciente as ações do Ministério das Cidades. 

Espera-se que, com base na lista de indicadores, sejam produzidos relatórios periódicos com a evolu-
ção dos resultados obtidos, análises e sugestões de melhorias na implantação da PNMU.

Objetivos4
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A seleção e defi nição de indicadores teve por premissa a valorização de um processo de construção 
coletiva no âmbito do GT e o compromisso com a qualidade e a robustez técnica dos indicadores sele-
cionados. Devido aos desafi os e à complexidade técnica da discussão, optou-se pela participação de 
especialistas da sociedade civil organizada.

Neste contexto, o GT tem se dedicado a um processo amplo de discussão e tem se debruçado sobre 
diferentes bases de dados existentes no Brasil e no exterior, além de realizar consultas variadas com 
diversos especialistas no setor.

Por fi m, considerando os desafi os de disponibilidade e consolidação de dados no país, o GT se baseou 
em indicadores existentes que possam ser aplicados em um horizonte de tempo curto, ao mesmo tem-
po em que identifi cou alguns indicadores que deverão ser objeto de um plano de trabalho para serem 
viabilizados de médio a longo prazo.

Premissas5
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As atividades para atingir os objetivos acima descritos foram distribuídas em três principais etapas: (1) 
defi nição de eixos temáticos; (2) mapeamento e classifi cação de indicadores existentes; e (3) seleção e 
priorização dos indicadores (ver quadro resumo na Figura 1 abaixo).

Defi nição dos eixos temáticos

A fi m de defi nir os eixos temáticos para monitoramento da efetividade da PNMU, foram destacados 
do texto de lei seus princípios, objetivos e diretrizes, de maneira a defi nir quais aspectos estariam di-
retamente relacionados à efetividade da política, ou seja, gerando resultados diretos na vida da popu-
lação. Chegou-se, por fi m, a uma lista de 7 eixos temáticos, correspondentes ao conteúdo da PNMU, 
com uma descrição objetiva de cada um deles, pactuada entre os integrantes do GT. A lista dos 7 eixos 
temáticos, com suas respectivas descrições e aspectos defi nidos, está detalhada na apresentação dos 
resultados, na Tabela 3 do item 7 deste relatório.

Figura 1: Quadro resumo das etapas e atividades realizadas

• Análise dos princípios, 
diretrizes e objetivos da 
PNMU e trabalhos prévios 
da SNTMU;

• Revisão sobre conceito 
de mobilidade urbana 
sustentável;

• Defi nição de eixos 
temáticos e aspectos a 
serem considerados;

• Defi nição de critérios 
para priorização de 
indicadores; 

• Revisão e priorização 
dos indicadores;

• Consultas externas e 
revisão da lista preliminar 
de indicadores;

• Consolidação em forma 
de fi cha;

• Teste por meio de piloto.

Defi nição dos 
eixos temáticos

Seleção e priorização 
dos indicadores

Mapeamento e 
classifi cação de 

indicadores existentes

• Identifi cação de bases 
de dados;

• Análise e classifi cação dos 
indicadores por critérios e 
eixos temáticos defi nidos;

Método6
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Mapeamento e classifi cação de indicadores existentes

Mapeamento de indicadores e bases de dados

Foi realizado um mapeamento de indicadores de mobilidade urbana existentes, que já são atualmente 
calculados e acompanhados por outros órgãos e instituições, tanto nacionais quanto internacionais, e 
com variados níveis de abrangência e desagregação. Também foram considerados indicadores presen-
tes na literatura que poderiam ser avaliados para implementação em médio e longo prazo.

Com as informações disponíveis pelos órgãos e nas bases encontradas, foram compilados mais de 500 
indicadores, provenientes de 28 bases de dados existentes, a saber:

1. Agenda Pós-2015

2. Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU 

3. Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP

4. Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos – ANPTrilhos

5. Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – Datasus

6. European Comission – ECI

7. Índice de Bem-estar Urbano – IBEU/ Observatório das Metrópoles 

8. Índice de Mobilidade Urbana Sustentável – IMUS 

9. Índice de Prosperidade das Cidades da ONU-Habitat – IPC 

10. Índice de Qualidade de Vida Urbana – IQVU 

11. Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE 

12. Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento – ITDP

13. International Association of Public Transport – UITP 

14. Mobilize Brasil

15. Observatório de Mobilidade Urbana de Belo Horizonte – ObsMob-BH

16. ONU Habitat III

17. Plano Plurianual da Secretaria de Planejamento e Investimento Estratégicos do Ministério 
        do Planejamento Orçamento e Gestão – PPA MPOG

18. Plano Plurianual da Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana do 
        Ministério das Cidades – PPA SNTMU

19. Plano Setorial de Transporte e Mobilidade Urbana para Adaptação e Mitigação às 
        Mudanças do Clima – PSTM

20. Programa Cidades Sustentáveis

21. Critérios de seleção do Programa Pró-Transporte

22. Rede Nossa São Paulo

23. SNTMU FGTS

24. Sistema de Informações em Mobilidade Urbana - SIMU

25. Sustainable Mobility, Policy Measures and Assessment – SUMMA

26. Sustainable Transport Performance Indicators – STPI 

27. United Nations Statistics Division/Ozone-Depleting Substances - UNSD/ODS

28. Victoria Transport Policy Institute – VTPI
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Classifi cação dos indicadores mapeados

Cada um dos indicadores foi classifi cado de acordo com três critérios de desempenho selecionados 
para este trabalho, sendo eles efi ciência, efi cácia e efetividade (3Es), a partir do ponto de vista da im-
plantação da PNMU. Optou-se por esta classifi cação por tratarem-se dos critérios mais fundamentais, 
tradicionais e utilizados atualmente (SANO e MONTENEGRO, 2013). 

O quadro a seguir resume as defi nições que nortearam a classifi cação utilizada.

Com base na literatura, foram utilizadas as seguintes defi nições para os “3Es” de modo a orientar a 
classifi cação dos indicadores compilados:

• Efi ciência da implementação da PNMU: avaliação de tempo e recursos empregados para imple-
mentação dos princípios, diretrizes e objetivos da PNMU (efi ciência na entrega de produto);

• Efi cácia da implementação da PNMU: avaliação da geração de benefícios diretos ou indiretos de-
vido à implementação dos princípios, diretrizes e objetivos da PNMU (resultados);

• Efetividade da implementação da PNMU: avaliação dos efeitos na transformação social gerados 
pela implementação dos princípios, diretrizes e objetivos da PNMU (impacto social).

Tabela 1: Quadro resumo das defi nições dos 3Es consideradas

Costa & Castanhar, 2003

Termo originado nas ciên-
cias econômicas que signifi -
ca a menor relação custo/
benefício possível para o al-
cance dos objetivos estabele-
cidos no programa.

Medida do grau em que o 
programa atinge os seus ob-
jetivos e metas.

Indica se o projeto tem efeitos 
(positivos) no ambiente exter-
no em que interveio em ter-
mos técnicos, econômicos, 
institucionais e ambientais.

Souza, 2008 apud Sano & 
Montenegro Filho, 2013

Signifi ca fazer mais com 
menos recursos.

Resulta da relação entre me-
tas alcançadas versus metas 
pretendidas.

É percebida mediante a aval-
iação das transformações 
ocorridas a partir da ação.

Brasil, 2012

Essa medida possui estreita 
relação com produtividade, 
ou seja, o quanto se conseg-
ue produzir com os meios di-
sponibilizados. Assim, a partir 
de um padrão ou referencial, 
a efi ciência de um processo 
será tanto maior quanto mais 
produtos forem entregues 
com a mesma quantidade de 
insumos.

Aponta o grau com que um 
programa atinge metas e ob-
jetivos planejados, ou seja, 
uma vez estabelecido o ref-
erencial (linha de base) e as 
metas a serem alcançadas, 
utiliza-se indicadores de re-
sultado para avaliar se estas 
foram atingidas ou supera-
das.

Mede os efeitos positivos ou 
negativos na realidade que 
sofreu a intervenção, ou seja, 
aponta se houve mudanças 
socioeconômicas, ambientais 
ou institucionais decorrentes 
dos resultados obtidos pela 
política, plano ou programa. 
É o que realmente impor-
ta para efeitos de transfor-
mação social.
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Tabela 2: Prazos de apuração dos indicadores defi nidos

Seleção e priorização dos indicadores

Seleção de lista preliminar de indicadores

Como destacado anteriormente, este trabalho tem como objetivo geral a seleção e o acompanhamento 
de indicadores para avaliar a efetividade da PNMU. Assim, foram prioritariamente selecionados indicado-
res classifi cados como sendo de efetividade, conforme defi nições destacadas no item anterior. 

Foram pré-selecionados os indicadores que melhor contemplavam as descrições dos eixos temáticos 
e seus aspectos, foram eliminadas as redundâncias de indicadores presentes em mais de uma base de 
dados, e também, de acordo com a necessidade, foram propostos novos indicadores. 

A partir da lista prévia de indicadores classifi cados por eixo temático e pelos “3Es”, foi proposto e valida-
do com o GT um método de priorização dos mesmos, buscando-se produzir uma lista reduzida de indica-
dores por eixo temático. Assim, os indicadores foram priorizados com base em quatro critérios, a saber:

• ALINHAMENTO AO TEMA: Em que medida este indicador permite avaliar um aspecto 
fundamental do tema? 

• ABRANGÊNCIA: Em que medida este indicador permite abranger um grande número 
de municípios?

• CONFIABILIDADE: Em que medida o método de apuração deste indicador é confi ável 
(base de dados e método de cálculo)?

• VIABILIDADE: Em que medida há dados disponíveis para o cálculo do indicador em curto prazo?

Este processo resultou em uma lista de indicadores para cada eixo temático, classifi cados para coleta 
em curto, médio e longo prazo conforme os critérios descritos na Tabela 2 abaixo.

Prazos Descrição

Curto
Indicadores para os quais os dados já são disponibilizados por algum órgão 

ou instituição com a abrangência desejada.

Médio
Indicadores para os quais já existe algum dado coletado, mas que não são totalmente 

apurados com a abrangência e periodicidade desejada.

Longo
Indicadores que necessitam de maior detalhamento sobre a defi nição e forma de medição 

e, assim, demandam um plano de trabalho para viabilizar a coleta dos dados.
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Ampliação da participação e defi nição de lista de indicadores para piloto 

Esta lista de indicadores foi apresentada em evento aberto organizado pelo Ministério das Cidades no 
dia 17 de dezembro de 2015, em Brasília. Em seguida, esta lista foi submetida à consulta virtual com 
todos aqueles que estiveram presentes no evento, assim como com especialistas externos indicados 
pelos integrantes do GT. Esta consulta teve por objetivo ampliar a participação e aumentar a divulga-
ção das atividades realizadas. 

A consulta foi realizada por meio de um questionário online que fi cou disponível para contribuições do 
dia 23 de dezembro de 2015 até o dia 19 de fevereiro de 2016 (ver questionário online no Anexo 1 e 
nome e instituições participantes no Anexo 2). Considerando os comentários e avaliações recebidas, os 
integrantes do GT reavaliaram a lista de indicadores apresentada com base em dois critérios de análise: 

1. Identifi cação dos indicadores que receberam pelos menos de 80% de avaliação positiva confi r-
mando que o indicador contribui totalmente para avaliar os eixos temáticos; 

2. Priorização dos indicadores de efetividade. 

Além disso, foram avaliadas as propostas de novos indicadores com base nos critérios a seguir:

• Priorização dos indicadores de efetividade;
• Verifi cação da existência de coleta de informações para sua avaliação por alguma instituição;
• Avaliação de redundância do indicador com outros presentes na lista.

Após esta pré-avaliação, os indicadores que satisfi zeram o conjunto dos três critérios foram discutidos 
pelo GT que decidiu a pertinência de inclusão destas propostas na lista de indicadores.

Consolidação de fi chas e teste dos indicadores por meio de piloto

A partir de todo o processo de seleção e priorização dos indicadores, uma lista de indicadores foi ori-
ginada, para os quais têm sido desenvolvidas fi chas com informações detalhadas com suas defi nições, 
método de cálculo e fonte de dados. Além de detalhar as informações necessárias para compreensão 
e apuração de cada indicador, estas fi chas também permitem dimensionar os esforços para a sua con-
solidação, identifi car a necessidade de pesquisa de dados, assim como ter maior clareza sobre quais 
indicadores podem de fato ser coletados em curto, médio e longo prazo.

O projeto piloto para teste dos indicadores já está em andamento. Ele está desenhado de forma 
que: (i) todos os indicadores de “curto prazo” sejam calculados e sirvam de base referencial para o 
Ministério das Cidades; (ii) todos os indicadores de “médio prazo” sejam testados em ao menos um 
município; e (iii) para todos os indicadores de “longo prazo” sejam elaborados planos de trabalho para 
defi nição do método de cálculo e coleta dos dados, além de defi nição de parcerias com instituições 
para garantir a produção contínua das informações.

Até o momento, todos os indicadores classifi cados como de “curto prazo” foram calculados e discuti-
dos pelo GT e estão apresentados nos resultados do item 7 deste relatório. Após os testes, a lista de 
indicadores poderá ser alterada de forma a incorporar ajustes resultantes das lições aprendidas neste 
projeto piloto.
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Eixos temáticos

Foi defi nida uma lista de 7 eixos temáticos alinhados com resultados efetivos da implementação da 
PNMU, com descrições objetivas para cada um dos eixos e seus aspectos de modo a balizar posterior 
escolha dos indicadores. Os 7 eixos temáticos com suas respectivas defi nições e aspectos estão lista-
dos a seguir.

Eixo temático Descrição Aspectos considerados

1. Qualidade do sistema 
de mobilidade urbana

Promover a qualidade do sistema de mobilidade 
urbana de modo a garantir as condições de deslo-
camentos adequadas para as pessoas.

Qualidade dos deslocamentos

Satisfação do usuário

2. Desenvolvimento 
urbano integrado

Promover o desenvolvimento urbano que fo-
mente usos variados e equilíbrio de atividades 
distribuídas no espaço, por meio da integração 
das políticas de mobilidade urbana com a polí-
tica de desenvolvimento urbano e demais polí-
ticas setoriais.

Distribuição das atividades no território

3. Sustentabilidade 
econômica e fi nanceira

Promover sistemas de mobilidade economica-
mente sustentáveis considerando a justa distri-
buição dos benefícios e ônus decorrentes do 
uso dos diferentes modos e serviços.

Custo geral do sistema de 
mobilidade urbana

Identifi cação de como são 
pagos estes custos

4. Gestão democrática 
e controle social

Promover a participação da sociedade civil no 
planejamento, monitoramento e avaliação dos 
sistemas de mobilidade urbana.

Participação na tomada de decisão

Disponibilidade de informações 
sobre planos e projetos

5. Acesso e equidade

Promover o acesso ao território e às oportunida-
des da vida urbana para todos de forma a favo-
recer a equidade, com atenção para grupos de 
baixa renda, pessoas com defi ciência ou mobili-
dade reduzida.

Viagens

Custos para o usuário

Tempo de viagem

Acessibilidade dos pontos de embarque

Capilaridade territorial

6. Sustentabilidade 
Ambiental

Reduzir os impactos negativos dos sistemas de 
mobilidade urbana no meio ambiente e na saú-
de humana.

Poluição local

Poluição global

Uso de combustível alternativo

Priorização de modos de transporte 
coletivo e não motorizados

7. Acidentes de 
transportes

Promover sistemas de mobilidade que prezem 
pela segurança das pessoas nos diversos modos 
de deslocamentos.

Acidentes

Mortes

Feridos

Tabela 3: Eixos temáticos com respectivas descrições e aspectos considerados.

Resultados7
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Lista preliminar de indicadores por eixo temático 

Com base no conjunto de critérios de priorização explicitados no item 6, chegou-se na lista de indica-
dores por eixo temático que está sendo testada em projeto piloto. Esta lista é hoje composta por 34 
indicadores, dos quais 11 indicadores foram consolidados em curto prazo, 11 o serão em médio prazo 
e 12 em longo prazo.

Prazo ID Indicadores

Curto 1.1
Percentual da população que gasta 1 hora ou mais no 

deslocamento casa-trabalho (total e por faixa de renda)

Médio 1.2
Percentual de pontos de acesso com informação sobre itinerário, 

horário, tarifa, integração, mapas por modo

Médio 1.3 Pesquisa de satisfação do usuário

Longo 1.4 Índice de Desempenho Operacional

Curto 2.1
Percentual da população vivendo próxima a terminais e 

estações de transporte de média e alta capacidade 
(total e por faixa de renda)

Médio 2.2
Percentual de habitação de interesse social próximas ao transporte 

de média ou alta capacidade

Médio 2.3
Percentual de hospitais públicos próximos a terminais e estações 

de transporte de média e alta capacidade

Médio 2.4
Percentual de universidades públicas próximas a terminais e esta-

ções de transporte de média e alta capacidade

Longo 2.5
Índice de distribuição da população em relação aos postos de 

trabalho

Curto 3.1
Percentual de receita extra tarifária do sistema 

de transporte coletivo por ônibus

Longo 4.1 Índice de transparência

Longo 4.2 Índice de participação social

Eixo temático

1. Qualidade do sistema de 
mobilidade urbana

2. Desenvolvimento urbano 
integrado

3. Sustentabilidade 
econômica e fi nanceira

4. Gestão democrática e 
controle social
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Curto 6.1
Percentual de combustíveis renováveis na 

matriz energética do transporte

Curto 6.2 Emissões de gases de efeito estufa (GEEs) per capita

Curto 6.3 Emissões de poluentes locais per capita

Médio 6.4 Percentual de dias com boa qualidade do ar

Médio 6.5
Número de viagens feitas por modos de transporte 

não motorizados x modos de transporte motorizados

Médio 6.6
Número de viagens feitas por transporte coletivo x motorizado 

individual

Longo 6.7 População exposta ao ruído de tráfego

Curto 7.1
Número de mortos devido a acidentes de trânsito por 100 mil 

habitantes (total e por modo de deslocamento)

Curto 7.2
Número de feridos hospitalizados devido a acidentes de trânsito 

por 100 mil habitantes (total e por modo de deslocamento)

Curto 7.3
Gasto com internações de feridos hospitalizados no SUS devido 

a acidentes de trânsito por 100 mil habitantes

Curto 7.4
Gasto total com indenizações (mortes e invalidez) pagas pelo 

Seguro DPVAT

6. Sustentabilidade 
ambiental

7. Acidentes 
de transportes

Tabela 4: Indicadores priorizados por eixo temático

Curto 5.1 Peso do custo de transporte público na renda média

Médio 5.2
Evolução do número de passageiros no sistema de transporte 

público coletivo

Médio 5.3
Percentual da população próxima a pontos de embarque 

de transporte público coletivo

Médio 5.4
Percentual de postos de trabalho próximos a terminais e estações 

de transporte de média e alta capacidade

Longo 5.5
Razão entre número médio de viagens por modo dos moradores 

de domicílios mais ricos em relação aos mais pobres

Longo 5.6 Divisão modal por faixa de renda

5. Acesso e equidade

Prazo ID IndicadoresEixo temático
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Fichas dos indicadores

As fi chas para cada indicador estão em elaboração e entende-se que serão fi nalizadas após o teste 
de cada um deles. As fi chas dos indicadores de “curto prazo” estão apresentadas no Anexo 2 deste 
relatório de forma a trazer maiores informações sobre estes indicadores que serão aqui apresentados.

Indicadores de curto prazo apurados

Os indicadores classifi cados como de “curto prazo” são aqueles que puderam ser obtidos nos dois 
primeiros meses de execução do projeto piloto. Tratam-se dos indicadores com bases de dados de 
fonte secundária e que possuem fontes públicas ou de produção interna da Secretaria Nacional de 
Transporte e da Mobilidade Urbana.

Eixo temático Id Indicadores

1. Qualidade do sistema 
de mobilidade urbana

2. Desenvolvimento 
urbano integrado

3. Sustentabilidade econômica 
e fi nanceira

4. Gestão democrática 
e controle social

5. Acesso 
e equidade

1.1
Percentual da população que gasta 1 hora ou mais no deslocamento 
casa-trabalho (total e por faixa de renda)

2.1
Percentual da população vivendo próxima a terminais e estações de 
transporte de média e alta capacidade (total e por faixa de renda)

3.1
Percentual de receita extra tarifária do sistema de transporte coletivo 
por ônibus

- Possui apenas indicadores de longo prazo

5.1 Peso do custo de transporte público na renda média

Cabe ressaltar que esta lista de indicadores ainda está sendo testada e continua em discussão no GT. 
Os indicadores de “curto prazo” foram calculados e estão apresentados adiante. Os indicadores de 
“médio prazo” deverão ser testados em ao menos um município para posterior discussão de viabili-
dade e ajustes necessários. Para os indicadores de “longo prazo” deverão ser apresentados planos 
de trabalho específi cos para elaboração do método de cálculo, testes e articulações para medição 
periódica. Assim, esta lista deverá sofrer modifi cações conforme a evolução do projeto, podendo ser 
ampliada ou reduzida de acordo com os resultados dos testes.

Entende-se que esta lista ainda possui lacunas no que se refere aos indicadores para avaliar as condi-
ções de mobilidade nos deslocamentos a pé e por bicicleta, apesar da existência de indicadores de 
divisão modal e comparativos entre modos de transporte motorizados e não motorizados. No que tan-
ge aos indicadores sobre deslocamentos por bicicletas, a União dos Ciclistas do Brasil elaborou uma 
proposta que está em discussão no GT. 

Ainda, com base em proposta oriunda das respostas ao questionário online, o GT defi niu que após a 
realização do piloto deverá ser considerada a inclusão de indicadores que representem a comparação 
entre o custo do uso do transporte individual versus transporte público coletivo.
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Estes indicadores classifi cados como de “curto prazo” foram calculados e discutidos pelo GT e estão 
a seguir apresentados. Serão apresentadas algumas projeções possíveis nos formatos de mapas, grá-
fi cos ou tabelas, conforme conveniência, e um sucinto texto analítico para cada um dos indicadores. 

De acordo com estudo do BNDES (SANTOS et al, 2015), a maior parte dos problemas de deslocamen-
to, que prejudicam a qualidade da mobilidade nas cidades brasileiras, está concentrada em 15 regiões 
metropolitanas. Enquanto o tempo médio de deslocamento nessas regiões no trecho casa-trabalho é 
de 43 minutos (chegando a aproximadamente cinquenta minutos nas RMs de São Paulo e Rio de Janei-
ro), nas demais regiões metropolitanas é de 27 minutos e, no restante do Brasil, de 23 minutos.  Dentro 
desse conjunto de regiões críticas, no tocante aos deslocamentos, optou-se neste trabalho, quando 
feitas análises por regiões metropolitanas, por realizar o monitoramento nas 9 regiões metropolitanas 
instituídas por Lei Federal1 e na primeira região integrada de desenvolvimento (RIDE) do país (ver deta-
lhamento no Anexo 3). Tratam-se das nove primeiras RMs criadas nos anos 1970 (RM Rio de Janeiro/RJ, 
RM São Paulo/SP, RM Belo Horizonte/MG, RM Porto Alegre/RS, RM Recife/PE, RM Salvador/BA, RM 
Curitiba/PR, RM Belém/PA, RM Fortaleza/CE) e a RIDE do Distrito Federal e Entorno criada em 19982.

1 Lei Complementar nº. 14, de 8 de junho de 1973 e Lei Complementar nº 20, de 1º de julho de 1974

2 Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998

Eixo temático Id Indicadores

6. Sustentabilidade 
ambiental

7. Acidentes 
de transportes

6.1 Percentual de combustíveis renováveis na matriz energética do transporte

6.2 Emissões de gases de efeito estufa (GEEs) per capita

6.3 Emissões de poluentes locais per capita

7.1
Número de mortos devido a acidentes de trânsito por 100 mil habitantes 
(total e por modo de deslocamento)

7.2
Número de feridos hospitalizados devido a acidentes de trânsito por 100 
mil habitantes (total e por modo de deslocamento)

7.3
Gasto com internações de feridos hospitalizados no SUS devido a aciden-
tes de trânsito por 100 mil habitantes

7.4
Número de feridos hospitalizados devido a acidentes de trânsito por 100 
mil habitantes (total e por modo de deslocamento)

Tabela 5: Indicadores de curto prazo calculados.
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O Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) incluiu na 
pesquisa do censo demográfi co de 2010 uma pergunta sobre o 
tempo de deslocamento casa-trabalho. Esta pesquisa fornece pela 
primeira vez uma fonte de dados para o tempo de deslocamento 
em todos os municípios brasileiros defi nindo cinco intervalos: (1) 
até cinco minutos; (2) de seis minutos até meia hora; (3) mais de 
meia hora até uma hora; (4) mais de uma hora e até duas horas; e 
(5) mais de duas horas.

Para esse indicador foi considerado a soma dos percentuais de pes-
soas que responderam que seu tempo habitual de deslocamento 
casa-trabalho era de “mais de uma hora e até duas horas” e “mais 
de duas horas”. O GT optou por focar nesses intervalos por enten-
der que eles permitem identifi car a parcela da população que en-
frenta tempo diário de deslocamento muito longo, comprometen-
do a qualidade de vida e capacidade de dedicar mais tempo para 
outras atividades. Cabe ressaltar que o censo tem periodicidade 
decenal e, portanto, a atualização dos dados de tempo de deslo-
camento para todos os municípios do Brasil só será disponibilizada 
em 2020 quando a pesquisa for aplicada novamente.

Os dados do censo demográfi co de 2010 apontam que 559 dos 
5.565 municípios brasileiros possuem mais de 10% de sua popu-
lação levando mais de uma hora no deslocamento casa-trabalho. 
Desses 559 municípios, 37% estão localizados em regiões metro-
politanas (RMs) e regiões integradas de desenvolvimento (RIDEs) 
ofi cialmente estabelecidas. Quando analisados os 108 municípios 
que possuem 20% ou mais de sua população que levam mais de 
uma hora em seus deslocamentos casa-trabalho, observa-se que 
80% deles pertencem a regiões metropolitanas.

Indicador 1.1 Percentual da população que gasta 1 hora ou mais no deslocamento casa-trabalho 
(total e por faixa de renda)

Descrição:

Percentual da população que leva 
mais de 1hora para ir de seu domicí-
lio até seu local de trabalho. São con-
sideradas apenas as pessoas que vão 
de casa direto ao trabalho e moram 
em domicílio que não se encontram 
no mesmo terreno ou estabeleci-
mento em que trabalham.

Fonte:

IBGE [Censo demográfi co 2010]

IBGE [Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios]

Eixo Temático 1 - Qualidade do sistema de mobilidade urbana
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A super-representação dos municípios pertencentes às RMs e RIDEs entre os municípios que apresen-
tam maior proporção de população com tempos longos de deslocamento casa-trabalho demostra que 
esse é um recorte crítico a ser considerado no desenvolvimento de políticas públicas de mobilidade 
urbana. Estes resultados para os municípios metropolitanos podem ser imputados a diversos fatores 
que afetam as condições de deslocamento tais como a extensão territorial do espaço urbano, a defi ci-
ências do sistema de mobilidade urbana, principalmente no que tange ao transporte de média e alta 
capacidade, assim como a distribuição inefi ciente das atividades no território das metrópoles.

Desde 1992, o IBGE, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), também 
disponibiliza a variável tempo de deslocamento casa-trabalho e sua desagregação por faixa de renda 
para as nove principais regiões metropolitanas do país e o Distrito Federal. A PNAD é conduzida anu-
almente com uma metodologia única de aplicação para todo o país considerando os seguintes inter-
valos: (1) até 30 minutos; (2) entre trinta minutos e uma hora; (3) entre um e duas horas; (4) duas horas 
ou mais. É importante observar que a PNAD não possui informações sobre tempo de deslocamento 
para outros fi ns, sobre características das viagens realizadas bem como considera somente respostas 
de pessoas que declaram realizar viagens diretas de casa para o trabalho (Pereira e Schwanen, 2013).

Figura 2. Percentual da população que leva uma hora ou mais em seu tempo habitual de deslocamento para o trabalho. 

Fonte: IBGE – Censo Demográfi co de 2010. Elaboração: Ministério das Cidades.

Percentual da população que gasta 1h ou mais 
no deslocamento casa-trabalho

5% a 10%

10% a 15%

15% a 20%

Mais de 20%
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Para fi ns desta análise foram considerados os dados de tempo de deslocamento da PNAD de 2004, 
2009 e 2014. A escolha desses horizontes temporais foi determinada pela disponibilidade dos micro-
dados no site do IBGE cujo arquivo mais recente publicamente disponível é de 2014. A análise dos 
dados da PNAD para o percentual da população que leva mais de uma hora no trajeto casa-trabalho 
entre 2004 e 2014 indica uma deterioração das condições de deslocamento em todas as nove princi-
pais regiões metropolitanas do país e a RIDE do Distrito Federal (Figura 3). 

Embora possa se identifi car certa diversidade na evolução dos dados, todas as áreas metropolitanas 
brasileiras tiveram um aumento do percentual da população que leva uma hora ou mais no desloca-
mento casa-trabalho no período considerado. Além disso, com exceção dos casos de Belém e de Curi-
tiba, observa-se que todas as regiões metropolitanas passaram por um crescimento do tempo de des-
locamento mais acentuado entre 2009 e 2014 em relação ao período de 2004 e 2009. As duas maiores 
regiões metropolitanas do país, São Paulo e Rio de Janeiro, apresentam os percentuais mais elevados 
de pessoas que levam mais de uma hora no deslocamento casa-trabalho em todos os anos analisados. 
Observa-se que nos últimos anos o Rio de Janeiro tomou o lugar de São Paulo tornando-se a região 
metropolitana do país com maior percentual de pessoas com tempo de deslocamento mais longos. 

Quando considerados recortes de renda da população, observa-se também uma tendência de aumen-
to para todas as faixas de rendas analisadas, com uma aceleração desse crescimento no período entre 
2009 e 2014 (Figura 4). De modo geral a proporção de pessoas que realiza deslocamentos longos é 
menor para os grupos de mais alta renda. No entanto, observa-se que a população da menor faixa de 
renda considerada nesta análise (até ½ salário mínimo) apresenta um percentual de pessoas que leva 
mais de uma hora no deslocamento casa-trabalho similar a grupos de renda intermediários. Uma das 
hipóteses para esse resultado é que os mais pobres teriam maiores restrições em termos de distância 
de deslocamento em função de custos de transporte,  tenderiam a trabalhar mais próximos de suas 
casas e, consequentemente, terem menores tempos de deslocamento (IPEA, 2013).  

Figura 3. Percentual da população que leva uma hora ou mais em seu tempo habitual de deslocamento para o trabalho em 9 
RMs e RIDE-DF. Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2004, 2009 e 2014. Elaboração: ITDP.
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Figura 4. Percentual médio da população que leva uma hora ou mais em seu tempo habitual de deslocamento para o trabalho 
por faixa de renda em 9 RMs e RIDE-DF. Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2004, 2009 e 2014. 
Elaboração: ITDP.
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Assim como observado em estudo do IPEA (2013), a partir dessa faixa de renda, quanto menor a 
renda, maior o percentual de pessoas que enfrentam longos períodos de tempo nos descolamentos 
para acessar o emprego, refl etindo as desigualdades relacionadas aos locais de moradia e à oferta de 
opções de transporte e emprego nas regiões metropolitanas brasileiras.

Cabe ressaltar que, no período analisado, todas as cidades núcleo das áreas metropolitanas analisadas 
receberam investimentos em mobilidade urbana.. No caso da cidade do Rio de Janeiro, esse período 
também foi marcado por investimentos de grande porte em mobilidade para a preparação dos Jogos 
Olímpicos 2016. Ao mesmo tempo em que o transtorno gerado pela execução dessas obras pode ter re-
presentado um dos fatores que contribuíram para o aumento acentuado do tempo de deslocamento no 
período analisado, elas também geram uma expectativa de melhorias nas condições de mobilidade ur-
bana para os próximos anos a ser verifi cada com o monitoramento desse indicador para os anos a seguir. 

Estudo do ITDP (2016a) aponta que, desde a década de 1980, a implementação de transporte de média 
e alta capacidade não vem acompanhando o aumento da população urbana em cidades acima de 500 
mil habitantes. Neste sentido, os investimentos recentes buscam a melhoria das condições  e redução do 
tempo de deslocamento. No entanto, , em estudo realizado por Pereira e Schwanen (2013) identifi cou-se 
que, apesar dos investimentos em infraestrutura de transporte contribuírem para gerar efeitos positivos, 
como a redução dos tempos de deslocamento da população contemplada, estes efeitos possuem dura-
ção limitada e apresentam tendência decrescente ao longo do tempo devido à saturação dos sistemas 
implementados. Essa constatação revela que, além da implantação de infraestrutura, é necessária a im-
plantação de mecanismos de gestão da mobilidade para garantir resultados efetivos. 
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Além da potencial saturação dos sistemas, deve-se também ressaltar a importância de planejar a im-
plementação de sistemas de transporte de forma integrada com o uso do solo. Desde os anos 1970, 
observa-se uma expansão dos espaços urbanos nas áreas metropolitanas, aliado a uma periferização 
de grupos de menor renda e um modelo de segmentação das oportunidades que implica em aumento 
da distância média entre locais de moradia e as oportunidades de emprego (Rodrigues, 2011). Cabe 
também observar que durante o período entre 2001 e 2014, a taxa de motorização nas doze principais 
regiões metropolitanas do país aumentou em 95% contribuindo para aumento do uso do carro, dos 
congestionamentos e consequentemente para o aumento do tempo de deslocamento (Observatório 
das Metrópoles, 2015). 

O conjunto desses fatores resultou em áreas metropolitanas com graves defi ciências na cobertura e 
qualidade do serviço das redes de transporte de maior capacidade, refl etindo no aumento contínuo do 
percentual de pessoas realizando deslocamentos demorados na última década. Diante desse contex-
to, fi ca clara a necessidade de ação em diversas frentes de política pública para reverter esse quadro. 
Entre as ações necessárias destacam-se as necessidades (i) de fomentar o estabelecimento de estru-
turas de governança e planejamento para a escala metropolitana, (ii) de promover investimentos na 
expansão e qualifi cação dos sistemas de transporte público nas regiões metropolitanas e (ii) de capaci-
tar de gestores públicos para planejamento integrado de transporte e uso do solo de forma a evitar o 
espraiamento das cidades para áreas com pouca oferta de transporte público, assim como para reduzir 
a segmentação das oportunidades. Deve-se também buscar a capacitação de entes municipais para a 
aplicação de medidas de gestão da demanda de transporte no tempo e no espaço, visando otimizar 
o uso do espaço viário com foco na circulação de pessoas e não de veículo, priorizando transporte 
coletivo e ativo em detrimento do transporte individual.
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